
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2825314 - SC (2024/0476196-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : A R DO N
ADVOGADO : JHONATAN MORAIS BARBOSA - SC057770
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RESTITUIÇÃO DE BENS
APREENDIDOS. INTERESSE DA INVESTIGAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO
STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu recurso especial, em
razão do óbice da Súmula n. 7/STJ, mantendo a apreensão de aparelho celular por
interesse da investigação criminal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a restituição de bens apreendidos
pode ser negada quando há interesse da investigação e não há comprovação de
propriedade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A apreensão do aparelho celular é justificada pelo interesse da investigação criminal,
conforme indicado pela autoridade policial.
4. A ausência de comprovação de propriedade do aparelho impede a restituição.
5. A modificação do julgado encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, que impede o
reexame de matéria fático-probatória.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A restituição de bens apreendidos depende de não haver
interesse no processo e de comprovação de propriedade. 2. A apreensão de bens por
interesse da investigação impede sua restituição, por demandar reexame de provas".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 118 e 120; CP, art. 91, II, 'a' e 'b'.

STJ, AgRg no AREsp 1.792.360/DF, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 23.03.2021; STJ, AgRg no AREsp
2.027.487/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, j. 02.05.2023.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, .25 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RESTITUIÇÃO DE BENS
APREENDIDOS. INTERESSE DA INVESTIGAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO
STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu recurso especial, em
razão do óbice da Súmula n. 7/STJ, mantendo a apreensão de aparelho celular por
interesse da investigação criminal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a restituição de bens apreendidos
pode ser negada quando há interesse da investigação e não há comprovação de
propriedade.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A apreensão do aparelho celular é justificada pelo interesse da investigação criminal,
conforme indicado pela autoridade policial.

4. A ausência de comprovação de propriedade do aparelho impede a restituição.

5. A modificação do julgado encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, que impede o
reexame de matéria fático-probatória.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A restituição de bens apreendidos depende de não haver
interesse no processo e de comprovação de propriedade. 2. A apreensão de bens por
interesse da investigação impede sua restituição, por demandar reexame de provas".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 118 e 120; CP, art. 91, II, 'a' e 'b'.

STJ, AgRg no AREsp 1.792.360/DF, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 23.03.2021; STJ, AgRg no AREsp
2.027.487/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, j. 02.05.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A R DO N contra decisão de fls.
203/205, em que não conheci o recurso especial, diante do óbice da Súmula n. 7/STJ.

A defesa sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ e repisa o argumento
da necessidade da restituição do bem apreendido. Aduz que "[...] a agravante não é
investigada nos autos da operação “Open House”, de modo que se evidencia abuso de
autoridade a apreensão indevida do seu aparelho celular iPhone 12 Pro Max. Não
fosse isso, não se pode dizer que o aparelho não é de sua propriedade haja vista que é
fato provado nos autos (e-STJ Fl.9), que o bem apreendido pela Autoridade Policial era

 (fl. 215)de sua propriedade"
Subsidiariamente, requer a concessão de  de ofício, tendo emhabeas corpus

vista a configuração de constrangimento ilegal.
Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente

recurso ao órgão colegiado.
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
A agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo

monocrático.
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA  negou– TJSC

a restituição do aparelho celular, apontando que há interesse da investigação, além de
não ter sido comprovada a propriedade do dispositivo. Cita-se (fl. 118):

 
"A restituição de coisas apreendidas é viável,

mesmo antes do trânsito em julgado da sentença ou
acórdão, quando não interessarem mais ao processo (art.
118 do CPP) e não se tratarem de proveito ou de
instrumento ilícito do crime (art. 91, II, 'a' e 'b', do CP),
desde que inexistente dúvida quanto à propriedade do
requerente, que pode ser do lesado ou terceiro de boa-fé
(art. 120 do CPP).
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Nos autos, a Autoridade Policial deixou claro que o
referido dispositivo - iPhone 12 Pro Max - é de interesse da
investigação criminal e sua devolução causaria prejuízo ao
seu regular andamento, o que por si só justifica o
indeferimento do pedido, in verbis (evento 60, OFIC1):

[...]
Não bastasse isso, não foi realizada qualquer prova

da propriedade do aparelho, o qual foi apreendido na
residência do investigado, conforme consta no auto
circunstanciado de busca e apreensão (evento 1,
DOCUMENTACAO4).

Portanto, considerando a necessidade da
apreensão do referido aparelho celular para a conclusão
da investigação criminal, a decisão de origem deve ser
mantida."

 
 Tendo o Tribunal de origem concluído, com base no conjunto fático-probatório

dos autos, que o bem apreendido interessa à investigação e que não foi comprovada
sua propriedade, a modificação do julgado, de fato, encontra óbice no verbete sumular
7 do STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
BENS APREENDIDOS. RESTITUIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE, IN CASU. BENS QUE INTERESSAM
AO PROCESSO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui entendimento firme
no sentido de que é possível a restituição de bens
apreendidos antes do trânsito em julgado da sentença
final, contudo a devolução depende do fato de os bens
apreendidos não interessarem ao processo e de não haver
dúvidas quanto ao direito sobre eles reivindicado (arts. 118
e 120 do CPP).

2. No caso em tela, o Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios concluiu que há fortes elementos
de que a Administração Pública tenha sido lesada pela
conduta do recorrente, sendo necessária a apreensão,
porquanto no caso de eventual condenação, poderão ter
suas perdas decretadas em favor da União.

3. Tendo o Tribunal de origem concluído que os
bens interessam ao processo, a alteração dessa conclusão
encontra óbice no enunciado n. 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.792.360/DF, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)23/3/2021 29/3/2021

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. OPERAÇÃO "RAIO X". RESTITUIÇÃO D E
BENS. IMPOSSIBILIDADE. NÃO AFASTADA
OCORRÊNCIA DE CRIME. DEVOLUÇÃO INCABÍVEL.
INTERESSE PÚBLICO. NÃO VISLUMBRADO EXCESSO
DE PRAZO. CONSIDERÁVEL VOLUME PROCESSUAL.
APROFUNDAMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL.
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
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1. Trata-se de investigação de organização
criminosa descoberta no âmbito da Operação "Raio X", em
que a Corte de origem indeferiu o pedido de restituição de
bens do agravante, destacando que "ao menos por ora,
questionamentos sobre a comprovação da aquisição e
propriedade lícita dos equipamentos informáticos ou
mesmo do numerário não infirmam os indícios de ilicitude
dos objetos apreendidos no curso das investigações, os
quais sequer foram periciados o que é plenamente
compreensível, tendo em vista a complexidade das
diligências e, sobretudo, o alto número de itens
apreendidos em razão da expedição de mandados de
busca e apreensão, ainda que em poder e de propriedade
de outros investigados" (fl. 130).

2. Entende esta Corte que "[a] apreensão dos bens
[...] decorre da própria investigação, não havendo
possibilidade de restituição enquanto não afastada a
ocorrência de crime" (RHC n. 142.250/RS, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/9/2021
, DJe de ).30/9/2021

3. "[...] sabe-se que, no curso das investigações,
deve prevalecer o interesse público na apuração de fatos
supostamente delituosos, sendo lícito ao Poder Judiciário
somente proceder à devolução de objetos inúteis aos
interesses do processo, o que não ocorre no caso" (RHC
n. 108.035/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).3/9/2019 10/9/2019

4. No caso em comento, dada a complexidade das
investigações, com vários acusados, e a necessidade
ainda pendente de análise dos inúmeros objetos
apreendidos, atestada pelas instâncias ordinárias, não há
como aferir a arguida ilegalidade aventada pelo agravante,
sobretudo porque não configurado o excesso de prazo da
medida, determinada em  (fl. 22), frente ao4/11/2020
imenso volume de informações a ser depurado, consoante
delineado no acórdão.

5. Alterar a conclusão das instâncias ordinárias
demandaria inevitável aprofundamento no material fático-
probatório dos autos, providência obstada segundo o teor
da Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.027.487/SP, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)2/5/2023 5/5/2023

 
No tocante ao pleito de  de ofício, salienta-se que, com lastro nahabeas corpus

interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, esta Corte
Superior entende que a concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva do
julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em procedimento de sua
competência. Todavia, não se vislumbra essa conjuntura na hipótese.

Com igual conclusão, citam-se precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
MINORANTE DO ART. 33, §4º DA LEI N. 11.343/2006.
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. QUANTIDADE
DE ENTORPECENTE APREENDIDO. FUNDAMENTO
IDÔNEO PARA MODULAÇÃO. PEDIDO DE PRISÃO
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DOMICILIAR. INOVAÇÃO RECURSAL. PEDIDO DE
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. Não é viável o pleito para concessão de habeas

corpus de ofício. Afinal, a concessão da ordem parte da
iniciativa do próprio órgão julgador, quando este detecta
ilegalidade flagrante - o que não se vê no caso dos autos -,
nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.466.078/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe21/5/2024
de .)28/5/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁF ICO
ILÍCITO DE DROGAS. PARECER MINISTERIAL.
CARÁTER OPINATIVO. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA.
DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
NÃO CONCESSÃO. FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE.
DESNECESSIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 33,
§ 4.º, DA LEI N. 11.343/06. TESE DEFENSIVA DE NÃO
COMPROVAÇÃO DOS MAUS ANTECEDENTES.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282
/STF E 356/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2. Se não houve a concessão de habeas corpus de

ofício é porque não se detectou, de plano, a existência de
ilegalidade que autorizasse a atuação na forma do art. 654,
§ 2.º, do Código de Processo Penal. Não é necessário ao
Julgador justificar os motivos pelos quais não concedeu
ordem de ofício, tendo em vista que essa medida advém
de sua atuação própria e não em resposta à postulação
das partes.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.217.224/MG, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 19/9/2023
.)25/9/2023

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA47058778 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 25/04/2025 10:20:32
Código de Controle do Documento: e8f55e2d-b26d-4d4c-9981-6e16274ec134



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0476196-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.825.314 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50001684120248240030

EM MESA JULGADO: 22/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A R DO N 
ADVOGADO : JHONATAN MORAIS BARBOSA  - SC057770
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Fato Atípico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A R DO N 
ADVOGADO : JHONATAN MORAIS BARBOSA  - SC057770
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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